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QUARTA-FEIRA 
28 DE AGOSTO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1236  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem  

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

 
 

RESUMO DO DIÁRIO 
PUBLICAMOS NESTA EDIÇÃO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

 

 

DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO FINANCEIRO Nº 259 DE 28 DE AGOSTO DE 2024 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por Anulação de Dotação no valor total de R$ 15.000,00 

(Quinze mil reais), para fins que se especifica e da outras providências. 

 

DECRETO FINANCEIRO Nº 260 DE 28 DE AGOSTO DE 2024 

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros de Detalhamento da Despesa - QDD, e dá outras 

providências.  
 

 

 
DECRETO 

DECRETO Nº 77, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 

EXONERA SERVIDOR POR MOTIVO DE APOSENTADORIA, o servidor público municipal JOSÉ DE LIMA ALVES, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
 

LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2024 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Fornecimento, de instrumentos musicais, para atender as necessidades da secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte do Município de Caém-BA. 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Contratação de empresa para prestação de serviços de marcenaria na confecção e montagem de mesas e 

bancos padronizados sob medida para atender as necessidades da Secretaria de Educação, junto ao refeitório 

central do Município de Caém-BA. 

 

EDITAL DO CREDENCIAMENTO DE Nº 003/2024 

 

PARECER JÚRIDICO 

PREGÃO ELTRÔNICO Nº 026/2024 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
PRACA DES. SOUZA DIAS - CENTRO

CNPJ: 13.913.348/0001-11 - CEP:   .   -    - CAEM - BA

DECRETO FINANCEIRO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 15.000,00
(Quinze mil reais), para fins que se especifica e da outras
providências.

DECRETO FINANCEIRO Nº 259 DE 28 DE AGOSTO DE 2024

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo 
com o que lhe confere a Lei Municipal 672 de 22 de novembro de 2023, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação  orçamentária totalizando R$15.000,00 (Quinze 
mil reais) a saber:

Dotações Suplementares

20301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

2.006 - MANUT. DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 3.000,00

Total por Ação: 3.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 3.000,00

20602 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2.041 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 9.000,00

Total por Ação: 9.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 9.000,00

20802 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

2.043 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS E SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 3.000,00

Total por Ação: 3.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 3.000,00

Total Suplementado: 15.000,00

Art 2º. - A propósito cabe-me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320.

Dotações Anuladas

20201 - CONTROLADORIA DO MUNICIPIO

2.005 - MANUTENÇÃO DA CONTROLADORIA DO MUNICÍPIO

3.3.90.30.00 / 15000000 - Material de Consumo 2.000,00

Total por Ação: 2.000,00

Página: 1 de 228/08/2024 - 16:09:53 - 2878018  SIAFIC - Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 88E6-FC8F-FB68-B3D4.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

8E
6-

FC
8F

-F
B6

8-
B3

D
4.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
PRACA DES. SOUZA DIAS - CENTRO

CNPJ: 13.913.348/0001-11 - CEP:   .   -    - CAEM - BA

DECRETO FINANCEIRO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Total por Unidade Orçamentária: 2.000,00

20301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

2.007 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SEGURANÇA MUNICIPAL

3.3.90.30.00 / 15000000 - Material de Consumo 1.000,00

Total por Ação: 1.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 1.000,00

20602 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2.059 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

3.3.90.30.00 / 15001002 - Material de Consumo 9.000,00

Total por Ação: 9.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 9.000,00

20802 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

2.049 - FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL (CMAS)

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 3.000,00

Total por Ação: 3.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 3.000,00

Total Anulado: 15.000,00

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de quarta-feira, 28 de agosto de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, Estado da Bahia, em 28 de agosto de 2024.

ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal

CPF: 178.931.515-87

Página: 2 de 228/08/2024 - 16:09:53 - 2878018  SIAFIC - Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 88E6-FC8F-FB68-B3D4.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
PRACA DES. SOUZA DIAS - CENTRO

CNPJ: 13.913.348/0001-11 - CEP:   .   -    - CAEM - BA

DECRETO FINANCEIRO DE ALTERAÇÃO DE QDD

DECRETO FINANCEIRO Nº 260 DE 28 DE AGOSTO DE 2024

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros 
de Detalhamento da Despesa - QDD,

e dá outras providências.

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado no artigo 31, § 3º 
da lei de nº 659 de 15 de maio de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias.

Decreta:

Art 1º. - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo  , aprovado pelo Decreto Nº 
89 - A de 21 de dezembro de 2023, correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos diretamente 
subordinados ao Prefeito(a).

20602 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.040 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA

3.3.90.30.00 / 16000000 - Material de Consumo 15.246,25 0,00

3.3.90.30.00 / 16003120 - Material de Consumo 0,00 15.246,25

Total por Modalidade: 15.246,25 15.246,25

Total por Ação: 15.246,25 15.246,25

Total por Unidade Orçamentária: 15.246,25 15.246,25

Total Geral: 15.246,25 15.246,25

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de 
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância 
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.

Art. 3º - Este(a) Decreto Financeiro entra em vigor a partir de quarta-feira, 28 de agosto de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAEM, Estado da Bahia, em  28 de agosto de 2024.

ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal

CPF: 178.931.515-87

Página: 1 de 128/08/2024 - 16:09:59  SIAFIC - Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 88E6-FC8F-FB68-B3D4.
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QUARTA-FEIRA 

28 DE AGOSTO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1236  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem 

 

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

  

DECRETO Nº 77, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 

 

“EXONERA SERVIDOR POR MOTIVO DE 

APOSENTADORIA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÉM , no uso de suas atribuições legais, especialmente os poderes 
que lhes são conferidos pela Lei Orgânica do Município;  

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Complementar nº 245/2004 – Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de CAÉM-BA. 

CONSIDERANDO a concessão de aposentadoria encaminhada pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS, referente ao benefício nº198773884-3.  

CONSIDERANDO a necessidade de formalização dos atos administrativos. 

 

DECRETA: 

Art. 1º - EXONERAR por motivo de aposentadoria, a partir do dia 1º de agosto, o servidor público 

municipal JOSÉ DE LIMA ALVES, Agente de Portaria, parabenizando- lhe pelo tempo em que 

prestou serviços a esta Municipalidade, na qual exerceu suas funções com zelo, esmero, pontualidade 

e responsabilidade. 

Art. 2º - O pagamento resultante deste ato ficará a cargo do INSS – Instituto Nacional de Seguridade 

Social.  

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Gabinete do Prefeito, 28 de agosto de 2024. 

                                      
                                                  

Arnaldo de Oliveira Filho 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 88E6-FC8F-FB68-B3D4.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 8
8E

6-
FC

8F
-F

B6
8-

B3
D

4.



AVISO DE CREDENCIAMENTO 

003/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Caém, torna público o recebimento 

de envelopes para o Credenciamento N° 003/2024. OBJETO: 

credenciamento de interessados em fornecer alimentação 

pronta, incluindo marmitex e buffet livre no perímetro urbano 

e rural do Município de Caém-BA, na forma do Anexo 01 do 

Edital. O edital estará à disposição no site: 

www.caem.ba.gov.br. Maiores informações pelo e-mail: 

licitacao@caem.ba.gov.br e/ou licitacaoprefcaem@gmail.com.  

 

Caém – Bahia, 28 de agosto de 2024.  

 

 

 

THAINE DA SILVA BOMFIM 

Presidente da Comissão. 

Portaria nº 056/2024 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 88E6-FC8F-FB68-B3D4.
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QUARTA-FEIRA 

28 DE AGOSTO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1236  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem 

 

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

  

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS ATRAVÉS DA PRESENTE 

COTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA NO ÂMBITO DA LEI FEDERAL 

14.133/2021 

 

O Município de Caém-BA informa aos interessados, em conformidade com a Lei Federal N° 

14.133/2021, que realizará uma Cotação de Preços para fornecimento, de instrumentos musicais, para 
atender as necessidades da secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do Município de 
Caém-BA 

Formas de envio: 

 Por e-mail: licitacao@caem.ba.gov.br 

 Na sede da Prefeitura Municipal de Caém - BA, localizada na Praça Desembargador Souza 
Dias, 18, Centro, no setor de compras, das 08:00hs às 12:00hs. 

As empresas interessadas devem solicitar a planilha de cotação e as informações necessárias para a 
participação no processo de contratação. Essas solicitações devem ser enviadas no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados a partir desta publicação, através do e-mail: licitacao@caem.ba.gov.br ou 
pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal de Caém-BA, localizada na Praça Desembargador 
Souza Dias, 18, Centro, no setor de Compras, das 08:00 às 12:00 horas. 

Caém-BA, 28 de agosto de 2024. 

 

ERICK NILSON MOREIRA OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 88E6-FC8F-FB68-B3D4.
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QUARTA-FEIRA 

28 DE AGOSTO DE 2024 
ANO VIII – Nº 1236  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem 

 

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

  

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS ATRAVÉS DA PRESENTE 

COTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA NO ÂMBITO DA LEI FEDERAL 

14.133/2021 

 

O Município de Caém-BA informa aos interessados, em conformidade com a Lei Federal N° 

14.133/2021, que realizará uma Cotação de Preços para a contratação de empresa para prestação de 
serviços de marcenaria na confecção e montagem de mesas e bancos padronizados sob medida para 
atender as necessidades da Secretaria de Educação, junto ao refeitório central do Município de Caém-

BA. 

Formas de envio: 

 Por e-mail: licitacao@caem.ba.gov.br 

 Na sede da Prefeitura Municipal de Caém - BA, localizada na Praça Desembargador Souza 

Dias, 18, Centro, no setor de compras, das 08:00hs às 12:00hs. 
As empresas interessadas devem solicitar a planilha de cotação e as informações necessárias para a 

participação no processo de contratação. Essas solicitações devem ser enviadas no prazo de 03 (três) 
dias úteis, contados a partir desta publicação, através do e-mail: licitacao@caem.ba.gov.br ou 
pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal de Caém-BA, localizada na Praça Desembargador 

Souza Dias, 18, Centro, no setor de Compras, das 08:00 às 12:00 horas. 

Caém-BA, 28 de agosto de 2024. 

 

ERICK NILSON MOREIRA OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 88E6-FC8F-FB68-B3D4.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 8
8E

6-
FC

8F
-F

B6
8-

B3
D

4.



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM 

CNPJ: 13.913.348/0001-11 

 

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730-000 

Telefone: 74 3636 2112 CNPJ: 13.913.348/0001-11  

E-mail: administracao@caem.ba.gov.br    

 
CREDENCIAMENTO  

003/2024 
 
 
PROCESSO ADMINISTRTIVO 

078/2024 
 
CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE CAÉM 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[ X ] menor preço / [  ] maior desconto, por 
 
[X] lote / [ ] por grupo / [] global 
 
MODO DE DISPUTA: 
[X] aberto / [] aberto e fechado 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
[  ]SIM / [ X ] NÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 E
96

3-
4E

A9
-D

98
E-

C
38

A.



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM 

CNPJ: 13.913.348/0001-11 

 

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730-000 

Telefone: 74 3636 2112 CNPJ: 13.913.348/0001-11  

E-mail: administracao@caem.ba.gov.br    

PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE CAÉM, Estado de Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob número 13.913.348/0001-11, com sede na Praça Desembargador Souza Dias, 18 Centro, CEP: 
44.730-000 em Caém – Estado da Bahia, TORNA PÚBLICO, realizará CREDENCIAMENTO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 032/2023, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Os pedidos de Credenciamento serão julgados pela Comissão de Contratação, nomeada pela 
Portaria n.º 056/2024, em conformidade com os preceitos da Lei n.º 14.133/20213, em especial do Artigo 
32, Decreto Municipal nº 032/2023 e demais legislações aplicáveis, e de acordo com o disposto no 
presente edital e respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos. 
 
O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital. 
 
Tendo em vista o critério de distribuição da demanda, tendo novos credenciados, a cada 90 
dias serão avaliados a quantidade de credenciados e aí será redistribuído o quantitativo. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em Fornecer 
alimentação pronta, incluindo marmitex e buffet livre no perímetro urbano e rural do Município de 
Caém-BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 
 
1.4. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 
1.4.1. Os interessados deverão encaminhar as solicitações de credenciamento e documentação de 
habilitação no e-mail indicado: licitacao@caem.ba.gov.br e/ou licitacaoprefcaem@gmail.com. 
  
1.4.2. Os esclarecimentos será através do e-mail: licitacao@caem.ba.gov.br e/ou 
licitacaoprefcaem@gmail.com ou na sede da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento no 
endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém/BA ou ainda, no tel.: (74) 3636-2112. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
2.1. Poderão participar deste processo licitatório os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem 
a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
 
2.2. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos 
interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida neste 
Edital. 
 
2.3. Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório 
competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para autenticação 
pela Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento, à exceção dos documentos 
gerados automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros. 
 
2.4. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou 
consultados pela Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento, para efeito de 
comprovação de sua autenticidade. 
 
2.5. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais 
documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição 
não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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2.6. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste Edital. 
 
2.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos. 
 
2.8. NÃO será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídica ou física nos casos: 

 
2.8.1. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
2.8.2. entidades empresariais que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 
dissolução total ou liquidação; 
 
2.8.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos 
do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021; 
 
2.8.4. declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 
156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 
 
2.8.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva 
de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da 
Lei n° 9.605, de 1998; 
 
2.8.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
2.8.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
 
2.8.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
14.133/21. 
 
2.8.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenha 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.8.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.8.11. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
 
2.8.12. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 
2.9. INFORMAÇÕES INICIAIS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
2.9.1. O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos interessados no endereço 
eletrônico do Município de Caém: www.caem.ba.gov.br. 
 
2.9.2. Esclarecimentos sobre a inscrição no credenciamento serão prestados pelo e-mail 
licitacao@caem.ba.gov.br e/ou licitacaoprefcaem@gmail.comou por intermédio do telefone: (74) 
3636-2112; 
 
2.9.3. Os esclarecimentos serão disponibilizados no site deste www.caem.ba.gov.br - Edital de 
Credenciamento nº 001/2024 e comunicados por e-mail ao solicitante. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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2.9.4. Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar os termos deste edital, a qualquer tempo, o 
que não terá efeito de recurso. 
 
2.9.5. As impugnações serão conhecidas e dirigidas diretamente ao Secretário Municipal de 
Administração e Planejamento e enviadas eletronicamente pelo interessado para o endereço 
eletrônico administracao@caem.ba.gov.br, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato 
PDF. 
 
2.9.6. Não serão conhecidas as impugnações protocolizadas por meio diverso do previsto no subitem 
2.9.5; 
 
2.9.7. O não conhecimento e o acolhimento ou não das impugnações serão disponibilizados no site 
deste Link: www.caem.ba.gov.br, comunicados por e-mail ao solicitante. 
 
3 DO PROCEDIMENTO 
3.1. O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº. 14.133/21 e Decreto 
Municipal nº 032/2023. 
 
3.2. Para realizar o credenciamento a Comissão Especial para Exame e Julgamento deste 
Credenciamento poderá utilizar-se de assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em 
tempo real, podendo solicitar parecer técnico que integrará o processo. 
 
3.3. É assegurado acesso permanente a qualquer interessado que preencha as exigências 
estabelecidas para o credenciamento, podendo realizar inscrição a partir da convoção através da 
publicação deste edital. 
 
3.4. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, 
conforme art. 105 da lei 14.133/21. 
 
3.5. A contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa competente, após o 
reconhecimento do cumprimento de todas as exigências estabelecidas, o que ensejará a subscrição 
do Termo de Contrato ao Credenciamento. 
 
3.6 A prestação dos serviços será remunerada com base nos valores definidos nos Anexo I – Termo 
de Referência deste Edital, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em 
relação à tabela de remuneração adotada. 
 
3.7. É vedada a cessão ou transferência do Termo de Contrato, total ou parcial, bem como a 
subcontratação parcial do objeto. 
 
4. CREDENCIAMENTO 
4.1 O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas: 

a) Inscrição; 
b) Habilitação; 
c) Classificação; 
d) Realização de sorteio entre os credenciados, se for o caso; 
e) Convocação; 
f) Assinatura do Termo de Contrato; 
g) Publicação de Resumo do Termo de Contrato. 

 
4.2. As três primeiras etapas correspondem ao processo de credenciamento, e as três etapas 
seguintes, à própria execução dos efeitos do credenciamento. 
 
4.3. A divulgação da lista dos credenciados no Diário Oficial do Município de Caém, não impõe 
à administração a obrigação de celebrar Termo de Contrato. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município. 
 
5.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
UNIDADE: 20.80.2 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
AÇÕES:  2.044 - Manutenção do Bloco da Proteção Social Básica  
2.043 - Gestão Administrativa do FMAS e Sec. Municipal De Assistência Social  
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  
FONTES: 16610000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 16600000 - 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 
 

UNIDADE: 20.60.2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
AÇÕES: 2.040 - Manutenção das Ações do Bloco da Atenção Primaria  

 2.038 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  
 2.041 - Manutenção das Ações da Atenção Especializada  

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  
FONTES: 16000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Manutençã  
150010021002 - Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Ações e Serviços Públicos 
de Saúde  
16210000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 
 
UNIDADE: 20.50.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  
AÇÕES: 2.013 - Manutenção Do Departamento De Cultura  

 2.012 - Manutenção Das Ações Do Fundo Municipal De Educação  
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  
FONTES: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos  
150010011001 - Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino  
15500000 - Transferência do Salário-Educação 
 
UNIDADE: 20.30.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO  
AÇÕES: 2.008 - Manutenção Das Ações De Segurança Pública - Convênio - Ssp  

 2.006 - Manut. Da Secretaria De Planejamento E Administração  
ELEMENTO 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  
FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
 
6. DO PROCEDIMENTO DO CREDENCIAMENTO 
6.1. DA INSCRIÇÃO 
6.1.1. O credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo, desde que preenchidas as condições e 
atender a todas as exigências deste Edital; 
 
6.1.2. O requerimento de credenciamento e os documentos necessários à habilitação deverão ser 
encaminhados ao Setor de Contratação através do e-mail: licitacao@caem.ba.gov.br e/ou 
licitacaoprefcaem@gmail.com, à partir da convoção atavés da publicação deste edital. 
 
6.1.3. O conjunto de documentos apresentados deverá conter: 
I – Requerimento de credenciamento, na forma do modelo disponível no Anexo II, datado e assinado 
pelo representante legal; e  
II – Documentos necessários à habilitação previstos neste presente instrumento; 
 
6.1.4. O requerimento de credenciamento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas 
que possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável à sua 
validade. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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6.1.5. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o estabelecido 
neste edital será considerado inepto, podendo o interessado apresentar novo requerimento, escoimado 
das causas que ensejaram sua inépcia. 
 
6.1.6. Os interessados que constituírem procuradores para representá-los, quais, deverão apresentar, 
além de todos os documentos relacionados neste edital e os seguintes: 

 
I – Procuração, discriminando os poderes específicos, contendo a indicação do signatário confirma 
reconhecida, acompanhada do instrumento que comprove os poderes do signatário; 
II – Cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa física; 
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, se o procurador for 
pessoa jurídica. 

 
6.1.7. – Os documentos para o credenciamento serão enviados via e-mail: licitacao@caem.ba.gov.br 
e/ou licitacaoprefcaem@gmail.com e no Título do E-mail, deverá constar o nº do Credenciamento, 
devendo todos os documentos de habilitação estarem dentro do prazo de validade. 
 
6.1.8 O ato de inscrição para o processo de credenciamento se dará através de preenchimento de 
formulário disponibilizado no Anexo II deste Edital e apresentação dos seguintes documentos: 
 
6.2 DA HABILITAÇÃO 
6.2.1. PRESTADOR DE SERVIÇOS - PESSOA FÍSICA: 
a) Documento de Identidade Pessoal (RG); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
c) Comprovante de endereço; 
d) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e comprovando a regularidade, relativa às contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
h) Certidão Negativa de insolvência civil, emitida pelo Poder Judiciário da sede da licitante ou 
órgão equivalente, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da data da sessão. Serão aceitas 
certidões expedidas do site do Tribunal de Justiça; 
i) Apresentação de Alvará de Vigilância sanitária, da sede da licitante, em plena validade 
l) Declarações nos termos dos Anexos. 
 
 
6.2.2. PRESTADOR DE SERVIÇOS – PESSOA JURÍDICA - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
6.2.2.1. Regularidade Jurídica 
a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, 
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de 
documentos de eleição de seus administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova dediretoria 
em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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f) Documento de identificação: do(s) sócio (s) ou responsável (is) legal (is) pela licitante. 
 
6.2.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
6.2.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
6.2.2.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 
6.2.2.4. Qualificação Técnica 
6.2.2.4.1. Apresentação de Alvará de Vigilância sanitária, da sede da licitante, em plena validade. 
 
6.3. DECLARAÇÕES 
6.3.1. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 
disposto no art. 68, inciso IV, da Lei Federalnº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
anexo a este Edital; 
6.3.2. Declaração de que a empresa para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme modelo anexo a este Edital; 
6.3.3. Declaração de que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao art. 4º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre os requisitos legais para o enquadramento comoMicroempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei, 
conforme modelo anexo a este Edital. 
6.3.4. Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
 
6.7. SANÇÕES OBSTATIVAS DE LICITAR E CONTRATAR 
6.7.1. Como condição ao exame da documentação de habilitação, a Comissão Especial para Exame e 
Julgamento deste Credenciamento verificará eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no credenciamento ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I – Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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II – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União; 
III – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-
Geral da União; 
IV – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça; e  
V – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

 
6.7.2. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992. 
 
6.7.3. Constatada a existência de sanção, a Administração decidirá pela não obtenção do 
credenciamento. 
 
6.7.4. Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, com 
emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às exigências 
deste Edital. 
 
6.7.5. O CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência do credenciamento, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
 
6.7.6. As empresas interessadas deverão preencher todos os itens do formulário, podendo credenciar-se 
nos serviços, devendo explicitar sua(s) opção(ões) no ato de inscrição. 
 
6.7.7. O formulário preenchido e demais documentos previstos no item 6 deverão ser enviados por e-
mail: licitacao@caem.ba.gov.br e/ou licitacaoprefcaem@gmail.com, onde terá no título do e-mail o 
número do credenciamento que irá participar. 
 
6.7.8. Não poderá ser habilitada, a pessoa que deixar de apresentar documentação prevista no item 6, 
ou deixar de prestar informações complementares solicitadas durante o processo de credenciamento 
pela Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento, mediante comunicação 
indicado no formulário de inscrição. 
 
6.7.8. A Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento, concluirá pela habilitação 
das interessadas, mediante parecer circunstanciado e individualizado por pretendente, que cumprirem as 
exigências do item 6; 
 
6.7.9.A Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento, divulgará lista de todos os 
credenciados com suas inscrições deferidas no Diário Oficial do Município de Caém/BA. 
 
6.8. DA CLASSIFICAÇÃO 
6.8.1. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso não se pretenda a convocação, ao 
mesmo tempo, de todos os credenciados para a execução do serviço, o edital deverá prever os critérios 
objetivos de distribuição da demandada seguinte forma: 
 

a) A pessoa física ou jurídica serão classificados por ordem de entrega da documentação, na 
medida em que forem credenciados. 

b) Será sempre oportunizado a contratação de todos os credenciados, devendo a comissão fazer 
um rodizio entre todos. 

c) Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os documentos exigidos no edital 
forem apresentados na sua completude e regularidade. 

d) Aqueles que forem credenciados após o prazo inicial de envio de documentos previsto neste 
edital, entrarão no final da ordem da lista a ser gerida pela Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento. 

e) Havendo descredenciamento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de 
classificação, reordenando os demais. 

f) A critério da Administração Municipal e se não forem preenchidas todas os objetos ou se ocorrer 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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às hipóteses de descredenciamento, rescisão contratual ou acréscimo de serviços, a 
convocação poderá ocorrer a prestação de serviço com a empresa que já realizado serviços 
anteriores. 

 
6.8.2. A Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento avaliará os casos omissos, 
considerando sempre o interesse público. 

h)  
6.8.3.  É assegurada a rotatividade entre os credenciados, sempre excluída a vontade da Administração 
na determinação da demanda por credenciado, inclusive entre os que já estão credenciados. 
 
6.8.4. A Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento observada a periodicidade 
máxima de 12 (doze) meses complementará e publicará novas listas, nas quais constarão as novas 
pessoas credenciadas que tenham sido classificadas, obedecendo-se à rotatividade necessária para 
prestação dos serviços. 
 
7. DA CONVOCAÇÃO 
7.1. A convocação dar-se-á de acordo com as necessidades, metas planejadas e programadas, de 
acordo com a necessidade de cada Secretária, além da disponibilidade financeira e orçamentária. 
 
7.2. A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento convocará o credenciado para a prestação 
do serviço, através de convocação por e-mail ou telefone indicado no seu termo de credenciamento, ou 
ainda, se necessário, por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Caém, no endereço 
eletrônico: www.caem.ba.gov.br; 
 
7.3. O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhado pela Secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da data de 
recebimento deste. 
 
7.4. A convocada que não comparecer para assinatura do Termo de Contrato, no prazo estipulado, 
decairá do direito de prestar o serviço e, independentemente de notificação, deverá prestar 
esclarecimentos pertinentes no prazo de 72 (setenta e duas) horas após findo o prazo de Adesão, 
estando sujeita às penalidades previstas nas Lei 14.133/21, inclusive com descredenciamento. 
 
7.5. Caso a convocada não apresente a documentação exigida para assinatura do Termo de Contrato, 
será convocada uma próxima credenciada da lista, respeitada a ordem de classificação, o rodizio entre 
os credenciados. 
 
7.7. A execução dos serviços somente será autorizada após a publicação do extrato do Termo de 
Contrato, em conformidade com suas cláusulas. 
 
8. RECURSOS 
8.1. Das decisões da Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento para exame 
e julgamento de documentos de credenciamento, inabilitação do participante ou de elaboração da lista 
dos credenciados, caberá recurso a ser interposto, no prazo de 03 (três) dias, contados da sessão 
pública e da lavratura da ata, nos termos do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/21, o qual deverá ser 
protocolizado no e-mail: licitacao@caem.ba.gov.br e/ou licitacaoprefcaem@gmail.com, com no título 
informando o nº do credenciamento que corresponde o recurso. 
 
8.2. Recebido o recurso, pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, no prazo de 03 
(três) dias, procederá a instrução deste, com os documentos e informações necessários, procedendo ao 
juízo prévio de retratação, se for o caso. 
 
8.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. As condições de pagamento serão previstas no Termo de Contrato, considerando as especificidades 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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da prestação do serviço, a duração e o custo previsto para este, ressaltando sempre o interesse público 
e o equilíbrio financeiro do Termo de Contrato, conforme as determinações da Lei Federal 14.133/21. 
 
9.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização 
por parte da contratada. 
 
10. RESCISÃO 
10.1. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e demais as 
consequências previstas no termo, na Lei Federal 14.133/21. 
 
10.2. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos 
enumerados da Lei Federal n° 14.133/21. 
 
10.2.1 A rescisão do Termo de Contrato implicará o descredenciamento. 
 
10.3. A prestadora poderá resilir administrativamente sua inscrição no credenciamento, desde que 
comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
 
10.4. A rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante 
notificação à Administração, com antecedência de 05 dias. 
 
11. DO DESCREDENCIAMENTO 
11.1. Constituem hipóteses de descredenciamento: 

I – Incidir em uma das hipóteses previstas no item 13 – PENALIDADES, deste Edital; 
II – Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados; 
III – Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato; 
IV – Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou irregularidades 
que afrontem princípios constitucionais; 
V – Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa 
da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto de não atender às 
exigências estabelecidas; 
VI- Desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de Caém/BA, 
destinadas a regulamentação e desenvolvimento dos serviços profissionais credenciados. 
VII - Os casos de descredenciamentos serão formalmente motivados, assegurando-se o direito ao 
contraditório, e ampla defesa. 

 
12. SUSPENSÃO/INATIVAÇÃO 
12.2. A credenciada poderá suspender temporariamente seu credenciamento mediante o 
encaminhamento do requerimento constante do Anexo VII, assinado pelo responsável legal ou 
procurador e no formato PDF para o e-mail licitacao@caem.ba.gov.br e/ou 
licitacaoprefcaem@gmail.com, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
13. PENALIDADES 
13.1. Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 
14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar 
com a Administração Pública direta e indireta do Estado da Bahia e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
13.1.1. ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 
irregularidades verificadas, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros. 
 
13.1.2. MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do 
credenciamento e compreenderá: 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), 
sobre o valor do serviço, pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e 
seus anexos, caso não haja previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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13.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Poder Executivo 
poderá aplicar à CREDENCIADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do 
instrumento contratual e de descredenciamento da empresa. 
 
13.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data 
de confirmação do recebimento da notificação, a CREDENCIADA terá o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres 
públicos, sob pena de cobrança judicial. 
 
13.1.5. Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na 
notificação de cobrança, a administração inscreverá o valor em dívida ativa. 
 
13.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do 
Estado da Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei 
n.14.133/2021, e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da Administração, sem prejuízo 
da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em decorrência 

de fato supervenientedevidamente justificado; 
e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 

justificado; 
 
13.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos: 

a. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

b. fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
e. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

 
13.1.8. É admitida a reabilitação da credenciada perante a administração, exigidos, cumulativamente: 

a. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b. pagamento da multa; 
c. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

d. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 
 
13.1.9. Além das penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento 
de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

 
13.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela 
Administração, a(s) CREDENCIADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades 
mencionadas. 
 
13.1.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
 
13.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
14. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
14.1. O presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de publicação do 
edital, podendo ser prorrogado caso haja interesse da Administração. 
 
14.3. A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e assim 
permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do prazo de vigência. 
 
14.4. O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público  
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
 
15. DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES E DA REVISÃO 
15.1. Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser: 

a. revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 14.133/2021 para reduzi-los, 
a pedido do órgão demandante, ou aumentá-los. 

 
15.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administração poderá reduzir os 
preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a decisão de se manterem 
ou não credenciadas. 
 
15.3. Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos 
credenciamentosvigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a alteração dos 
preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data dos efeitos da alteração e a 
prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de redução. 
 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. A Prefeitura Municipal de Caém poderá prorrogar, adiar, revogar ou anular o presente Edital, na 
forma da Lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou 
compensação. 
 
16.2. A qualquer tempo, antes da data de abertura do credenciamento, poderá a Prefeitura Municipal de 
Caém, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das inscrições propostas. 
 
16.3. É facultada à Comissão Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento promover, a 
qualquer tempo, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de processos. 
 
16.4. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato motivado perla Comissão 
Especial para Exame e Julgamento deste Credenciamento. 
 
16.5. Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir credenciado, em despacho motivado, 
se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior à habilitação, que revele inidoneidade ou 
falta de capacidade técnica ou financeira. 
 
16.6. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de 
Jacobina, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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17.8. Os casos omissos serão dirimidos pela Prefeitura Municipal de Caém, com auxílio técnico da 
Assessoria Jurídico e Procuradoria Jurídica do município. 
 
Caém - Bahia, 28 de agosto de 2024. 
 
 
 

CRESO RABELO JÚNIOR 
Secretário de Administração e Planejamento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

CREDENCIAMENTO REFEIÇÕES 
 

 
1. OBJETO. 
1.1. O presente edital de Chamada Pública tem por objeto o credenciamento de interessados em 

fornecer alimentação pronta, incluindo marmitex e buffet livre no perímetro urbano e rural do 
Município de Caém-BA. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

01 

Fornecimento de refeições (almoço), para 
atender às necessidades das Secretarias 
Municipais. Cardápio: feijão com caldo e/ou 
tropeiro, arroz branco, macarrão, salada 
crua e/ou cozida, cames variadas 

5.000 19,00 95.000,00 

02 Suco de frutas 300 ml 2.000 3,70 7.400,00 

TOTAL ----- 102.400,00 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

01 

Fornecimento de quentinhas, Cardápio: 
feijão com caldo e/ou tropeiro, arroz 
branco, macarrão, salada crua e/ou cozida, 
carnes variadas 

3.000 18,00 54.000,00 

02 Suco de frutas 200 ml 3.000 2,60 7.800,00 

TOTAL ----- 61.800,00 

 
2.2. Deve ser observado o princípio da padronização, que impõe compatibilidade de especificações 
técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições sanitárias e higiene oferecidas. 
 
 
3. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
3.1. Justificativa: Considerando que muitos funcionários da Prefeitura Municipal de Caém, em 
especial os que trabalham no departamento de agricultura, obras e meio ambiente, em muitos dias de 
trabalho, deslocam-se para o interior do município, para realizar serviços, e retornam somente no final do 
dia, bem como em caso excepcionais, demais funcionários que ficam a cargo do município, sem poder 
pausar para o almoço, pelo impedimento do exercício. Por esse motivo a contratação de uma empresa 
para o fornecimento de alimentação às secretarias municipais de Caém e suas unidades se justifica pela 
necessidade de garantir alimentação adequada e de qualidade para o pleno funcionamento das atividades 
administrativas e operacionais. Este serviço é essencial para atender às demandas diárias das equipes de 
trabalho, assegurando que todos os colaboradores tenham acesso a refeições nutritivas durante o 
expediente. Além disso, a contratação visa otimizar os recursos e a logística envolvida na preparação e 
distribuição das refeições, proporcionando mais eficiência e segurança alimentar para os funcionários e 
visitantes das unidades municipais. A alimentação pronta é essencial para garantir e facilitar a realização 
de reuniões e conferências promovidas pelo Município, criando um ambiente colaborativo e produtivo. 
Assegura também que munícipes, servidores públicos e contratados não passem o desjejum, mantendo a 
eficiência e a qualidade dos serviços públicos oferecidos à comunidade de Caém. Além disso, atende às 
necessidades das diversas secretarias municipais, garantindo o suprimento necessário para suas 
atividades diárias e eventos planejados, desde Administração até Esporte e Lazer. 

 

LOTE I 
LOCAL: SEDE DO MUNICÍPIO 

OTE II 
LOCAL: DISTRITO DE GONÇALO 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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3.2. Fundamentação: art. 79 da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 032/2023: 
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

I. paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização 
decontratações simultâneas em condições padronizadas;  

II. a Administração definirá no edital o valor da contratação, que será o mesmo para todos os 
credenciados; 

III. quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, 
deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda, como por exemplo a 
ordem cronológica da necessidade do objeto. 

 
3.3. Razão da Escolha de Credenciamento ao Invés de Licitar: Após todas as etapas de 
planejamento concluídas chegamos à conclusão que a forma de contratação mais vantajosa e possível 
de atender na integra a necessidade de Caém é o credenciamento, uma vez que: 

a) Permite o cadastramento de diversas empresas, aumentando a oferta e disponibilidade de 
serviços, assim mantém um rol de fornecedores disponíveis para atendimento contínuo. 

b) Mitiga riscos de interrupção dos serviços caso um fornecedor tenha problemas. Reduz o risco de 
falhas de fornecimento ao distribuir a demanda entre várias empresas credenciadas. 

c) Supriria as reclamações quanto à dificuldade nos deslocamentos, trazidos pelos 
usuários/servidores. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
4.1. A solução abrange a contratação de uma empresa especializada para fornecer uma variedade de 

alimentos nutritivos. O objetivo é garantir o abastecimento das secretarias municipais e suas unidades, 
assegurando o funcionamento contínuo dos serviços públicos e proporcionando alimentação de 
qualidade tanto para os servidores quanto para os munícipes. 

4.2. A proposta inclui a prestação de serviços tanto na área urbana quanto na área rural do município, 
garantindo que todos os eventos e atividades tenham o suporte alimentar necessário, 
independentemente de sua localização. A escolha das empresas será baseada em critérios técnicos 
que assegurem a qualidade, pontualidade e segurança alimentar, visando a melhor relação custo-
benefício para o município 

4.3.  Considerando que o município já realizou esse tipo de contratação, a solução como um todo se 
mostra economicamente viável para a realização do credenciamento de estabelecimentos para 
fornecimento de refeições, neste formato atenderá toda a demanda de servidores e/ou agentes 
políticos do município e demais indicados do Município. O fornecimento de refeições possibilitará 
aquisição refeições de qualidade com maior custo benefício. 

4.4.  O credenciamento foi escolhido como modalidade de contratação por sua flexibilidade e eficiência na 
gestão dos serviços, permitindo que múltiplas empresas sejam habilitadas para fornecer os serviços 
conforme a necessidade e demanda da administração municipal. Essa abordagem possibilita a 
contratação de serviços de alimentação de forma contínua e descentralizada, garantindo agilidade e 
diversidade na prestação de serviços, além de assegurar uma maior competitividade e melhor custo-
benefício para o município. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital e que tenham especificado como objetivo social, 
expresso no Estatuto ou no Contrato Social, a execução de atividades pertinentes que sejam compatíveis 
com o objeto deste Edital. 
5.2. Exigências de habilitação 
5.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

PRESTADOR DE SERVIÇOS - PESSOA FÍSICA: 
a) Documento de Identidade Pessoal (RG); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
c) Comprovante de endereço; 
d) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e comprovando a regularidade, relativa às contribuições 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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Previdenciárias e às de Terceiros; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
h) Certidão Negativa de insolvência civil, emitida pelo Poder Judiciário da sede da licitante ou 
órgão equivalente, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da data da sessão. Serão aceitas 
certidões expedidas do site do Tribunal de Justiça; 
i) Apresentação de Alvará de Vigilância sanitária, da sede da licitante, em plena validade 
l) Declarações nos termos dos Anexos. 
 
PRESTADOR DE SERVIÇOS – PESSOA JURÍDICA - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
Regularidade Jurídica 
a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, 
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de 
documentos de eleição de seus administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova dediretoria 
em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) Documento de identificação: do(s) sócio (s) ou responsável (is) legal (is) pela licitante. 
 
Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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Qualificação Técnica 
a) Apresentação de Alvará de Vigilância sanitária, da sede da licitante, em plena validade. 

 
DECLARAÇÕES 

a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 
disposto no art. 68, inciso IV, da Lei Federalnº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta 
de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16  
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo anexo a este Edital; 

b) Declaração de que a empresa para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme modelo anexo a 
este Edital; 

c) Declaração de que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao art. 4º 
da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre os requisitos legais para o enquadramento 
comoMicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido assegurado em lei, conforme modelo anexo a este Edital. 

d) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
 

6. SUSTENTABILIDADE 
6.1.  A contratação deverá atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis, priorizando práticas que minimizem impactos ambientais e promovam o 
desenvolvimento sustentável. 
6.2. Os critérios e boas práticas terão como diretrizes para a sustentabilidade, entre outras: 
6.2.1 Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar); 
6.2.2 Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
6.2.3 Maior vida útil e menor custo e manutenção do bem; 
6.2.4 Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais. 
 
7. AMOSTRAS 
não se aplica 
 
8. SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
9. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: O objeto e 
a forma de contratação não necessitam de garantia pela natureza do bem. 
 
10. MODELO DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO 
10.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
10.1.1. A vigência do Contrato terá seu termo inicial na data de sua assinatura, depois de cumpridas as 
formalidades legais, perdurando pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do 
art. 106 da Lei Federal 14.133/2021, desde que constatado sempre, o total cumprimento das obrigações 
assumidas pelas partes. 
 
10.1.2. Os produtos deverão ser fornecidos parceladamente sempre que solicitados, durante a vigência 
do instrumento contratual ou equivalente, o fornecedor não terá garantia de que todo o saldo será 
comprado durante a vigência, por mais que o quantitativo foi dimensionado de acordo com o histórico de 
consumo. 
 
10.1.3. Todos os itens deverão atender rigorosamente às especificações do objeto; a entrega destes fora 
das especificações indicadas implicará a recusa por parte da Administração Pública, atendendo a 
necessidade de cada Secretaria. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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10.1.4 Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, 
ser saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, 
assim como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a 
preservação dos nutrientes. 
 
10.1.5 Todos os gêneros alimentícios, condimentos ou quaisquer outros componentes utilizados na 
elaboração do buffet deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estar no prazo de validade e 
em perfeitas condições de conservação, higiene e apresentação, devendo apresentar ótima aparência, 
consistência, odor, cor, textura e sabores características. 
 
10.1.6 A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre 
higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas dos órgãos públicos competentes. 
 
10.1.7. O fornecimento deverá seguir as exigências, características, quantidades, condições e 
preços a serem definidos: 

I - Para o item Marmitas: Fornecimento diário de marmitex contendo, no mínimo, feijão com caldo e/ou 
tropeiro, arroz branco, macarrão, salada crua e/ou cozida, carnes variadas. 
II - Para o item Café: Fornecimento de café coado, leite, leite; 01 (um) tipo de suco (copo de 200ml); 
pão; manteiga; embutidos: presunto e queijo; cuscuz, aipim; ovos; carne assada ou de caldo. 
III - Para o item Buffet Livre: Disponibilização de buffet livre em ambiente limpo e arejado, sendo que 
a qualidade dos alimentos deve ser garantida, observando-se rigorosamente as normas de higiene e 
segurança alimentar. Incluindo pratos quentes, frios, saladas e bebida não alcoólica (suco natural ou 
refrigerante), contendo no mínimo 350 ml e no máximo 600 ml. 

 
10.1.8. Local para fornecimento e horários: 

I - Sede do Município e Distrito de Gonçalo, horário das 11:30 á 14:00 horas. 
 
10.2. O objeto deverá ser executado conforme o seguinte cronograma: 
10.2.1. Início da execução do objeto: Após assinatura do contrato. 
10.2.2. Após o recebimento definitivo será encaminhado para pagamento, mediante emissão da Nota 
Fiscal, em até 30 (trinta) dias. 
 
10.3. As Refeições serão efetuadas diariamente nos estabelecimentos credenciados, obedecendo os 
critérios de contratação (fornecimento) estabelecidos no edital e contrato para os estabelecimentos 
localizados no Município de Caém. 
 
10.4. A execução do objeto (refeição) serão efetuada de acordo com a proximidade do local do 
estabelecimento credenciado mais próximo com relação ao funcionário/servidor Publico (em 
serviço) da Prefeitura Municipal de Caém-BA. 
 
10.5. O limite geográfico estabelecido está em consonância com as disposições legais por atender aos 
princípios da economicidade e da eficiência administrativa, na medida em que admitir distância rodoviária 
superior ao limite definido configura prejuízo para a Administração, por implicar em maior dispêndio de 
combustível, tempo e desgaste dos veículos, custos estes que devem ser considerados em face da 
frequência diária de refeições que serão consumidas pelos funcionários/servidores publicos da cidade de 
Caém-BA. 
 
10.6. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão, não aceitar a 
solicitação de fornecimento, deve a Secretaria de Administração, por responsável designado, anotar a 
ocorrência no controle de Fornecimento. 
 
10.7. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de compras (fornecimento da refeição) 
pela empresa credenciada, a Secretaria de Administração deve apresentar relatório, solicitando a rescisão 
do credenciamento, cabendo a notificação a empresa para apresentação de contraditório e ampla defesa. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 E
96

3-
4E

A9
-D

98
E-

C
38

A.



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM 

CNPJ: 13.913.348/0001-11 

 

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730-000 

Telefone: 74 3636 2112 CNPJ: 13.913.348/0001-11  

E-mail: administracao@caem.ba.gov.br    

10.8. Quando não realizado o solicitado à empresa, a Secretaria com a unidade/secretaria solicitante 
deverá solicitar a próxima empresa credenciada, conforme ordem de distância mais próxima com relação 
ao Funcionário/Servidor, o fornecimento do objeto e assim sucessivamente. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
11.1. São obrigações da Contratante: 
 
I - Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento 
na forma convencionada neste Instrumento. 
 
II - Acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens solicitados; 
 
III - Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 
execução dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos; 
 
IV - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, relacionados com o objeto 
pactuado; 
 
V - Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, 
solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e que não esteja de acordo com as 
especificações deste Termo de Referência; 
 
VI - Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente 
atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo de 
Referência; 
 
VII - Prefeitura do Município de Caém/BA deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o 
prestador tome as providências necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções 
administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
 
VIII - Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, apontando as razões, quando 
for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais; 
 
IX Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
 
X Notificar a contratada sobre quaisquer irregularidades encontradas nos fornecimentos. 
 
XI Encaminhar o objeto, cuja garantia estiver vigente, para manutenção preventiva e corretiva somente às 
empresas ou pessoas credenciadas pela Contratada. 
 
XII A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
XIII Pagar os valores empenhados, em até 30 dias após o recebimento definitivo, desde que os pedidos de 
pagamento venham acompanhados das devidas notas fiscais e das comprovações de recolhimentos 
fiscais ou certidões julgadas necessárias pela Secretaria de Finanças do Município de Caém. 
 
XIV Exercer, através da unidade responsável, a fiscalização dos fornecimentos, a fim de zelar pela boa 
execução do objeto licitado, comunicando ao setor competente quaisquer irregularidades para que sejam 
adotadas as providências cabíveis. 
 
XV Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações pactuadas. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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XVI Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao município; 
 
XVII Atestar notas fiscais correspondentes após o recebimento dos itens comprados; 
 
XVIII Receber e fiscalizar os produtos entregues, verificando a sua correspondência com as 
especificações prescritas no edital, atestando sua conformidade; 
 
XIX Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos itens. 
 
11.2. São obrigações da Contratada: 
I Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Credenciante; 
 
II - Executar os fornecimentos conforme as especificações constantes do Termo de Referência, cumprindo 
os prazos estabelecidos; 
 
III - Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Prefeitura 
do Município de Caém-BA, referentes às condições firmadas neste contrato e Termo de Referência; 
 
IV - Permitir a fiscalização do fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração, em qualquer 
tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos; 
 
V - Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições exigidas do momento do 
credenciamento; 
 
VI - Manter-se atualizado quanto às condições e capacidades para o fornecimento do objeto; 
 
VII - Observar as normas profissionais e demais normas relacionadas com o fornecimento do objeto; 
 
VIII - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
IX - Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
X - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Caém-BA e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; - É de 
exclusiva responsabilidade do (a) Contratado (a) o ressarcimento de danos causados ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a ocorrência de fiscalização. 
 
XI - Arcar com os custos diretos e indiretos, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e 
demais despesas envolvidas no fornecimento do objeto, não sendo admitida qualquer cobrança posterior 
em nome da Prefeitura do Município de Caém-BA. 
 
XII Comunicar à Prefeitura do Município de Caém-BA, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a devida 
comprovação; 
 
XIII Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 
Contrato sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Caém - BA; 
 
XIV Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Caém - BA sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 
 
XV Emitir Nota Fiscal discriminada, legível e sem rasuras; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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XVI Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos 
que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Caém - BA, cujas reclamações se obriga a atender; 
 
XVII Emitir Faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento. 
 
XVIII Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do objeto deste Termo de Referência. 
 
XIX Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 
estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto 
deste Termo de Referência. 
 
XX Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Caém - BA na execução do(s) 
serviço(s), será(ão) ressarcido(s) pela Contratada, salvo justificativa comprovada, que deverá 
responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, 
inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência 
e do contrato. 
 
XXI Manter atualizadas todas as licenças e autorizações necessárias para o funcionamento da empresa e 
a prestação dos serviços. 
 
XXII Submeter-se a inspeções periódicas realizadas pela Vigilância Sanitária e outros órgãos 
competentes. 
 
XXIII Garantir a substituição imediata de alimentos que não atendam aos padrões de qualidade 
estabelecidos. 
 
XXIV Fornecer relatórios periódicos de prestação de serviços, conforme solicitado pela administração 
pública. 
 
12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 
13. DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 O fiscal do contrato será nomeado, através portaria de nomeação após emissão do contrato. 
 
13.2 O fiscal terá as seguintes atribuições: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao 
controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostila mentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 
 
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 
 
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 
com a definição de prazo para a correção; 
 
IV - demais funções previstas na regulamentação municipal. 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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13.3. GESTOR DO CONTRATO 
13.3.1 O gestor do contrato será nomerado pela Secretária Municipal de Administração, do Município de 
Caém. 
 
13.3.2. O gestor terá as seguintes atribuições: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 
 
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 
e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
 
III - demais funções previstas na regulamentação municipal. 
 
14. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
14.1. DO RECEBIMENTO 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da ata. 
 
14.1.1. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
14.1.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 24 Horas, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
14.1.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 24 Horas dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
14.1.2. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 
14.1.2.1. Os bens serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato no prazo máximo de 30 dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado, nos termos do Decreto Regulamentador. 
 
14.2. LIQUIDAÇÃO 
14.2.1. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Caém-BA constando número da 
licitação, lote/item e validado dos produtos. 
 
14.2.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis para fins de liquidação, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, observadas as disposições do Termo de 
Referência, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto 
Regulamentador. 
 
14.2.3. Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
 
14.2.4. A retenção de pagamento de outras contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo 
para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira. 
 
14.2.5. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da nota apresentada. 
 
14.3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
14.3.1. A avaliação da execução do objeto será realizada conforme o quantitativo de serviço prestado ou 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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quantidade adquirida. 
 
I Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 
a). não produzir os resultados acordados; 
b). deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
c). deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
II O fiscal do contrato deverá indicar a parcela da ata usada para cada evento, bem como, o fiscal do 
contrato deverá verificar se todos os itens pedidos estão de fato entregues. 
 
14.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação do índice de 
correção monetária INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), ou outro que vier a substitui-lo. 
 
14.3.3. A Contratante realizará as retenções tributárias a que for legalmente obrigada, inclusive a do 
imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, 
nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento 
acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 
 
14.3.4. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações 
posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos 
pagamentos realizados por esta Municipalidade. 
 
14.3.5. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados 
nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 
1234/2012. 
 
14.3.6. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação 
dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 
recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 
 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
15.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
15.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO através de procedimento auxiliar CREDENCIAMENTO. 
15.1.2. Os fornecedores interessados em se credenciar para o fornecimento de alimentação pronta 
deverão atender aos seguintes requisitos solicitados em edital. 
 
15.2. FORMA DE FORNECIMENTO 
13.2.1. Os produtos deverão ser fornecidos parceladamente sempre que solicitados, durante a vigência do 
instrumento contratual ou equivalente, o fornecedor não terá garantia de que todo o saldo será comprado 
durante a vigência, por mais que o quantitativo foi dimensionado de acordo com o histórico de consumo. 
 
16. ESTIMATIVA DE PREÇO 
16.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 165.040,00 (cento e sessenta e cino mil e quarenta 
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 
17. DAS ALTERAÇÕES 
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato. 
 
17.2.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, independente da 
concordância da contratada, para fins de redistribuição entre todas as empresas credenciadas no edital de 
Credenciamento. 
 
17.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
17.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.5 As alterações de que tratam o item anterior deverão atender a todos os requisitos constantes nos 
artigos 124 ao 136 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
17.6 As alterações dos preços contratados dependem de autorização da autoridade competente, devendo 
o órgão responsável promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados 
e disponibilizando-os publicamente no site oficial. 
 
17.7 As alterações dependem de pedido do fornecedor, que deve ser protocolado junto ao Fiscal 
nomeado. 
 
18. DO REAJUSTE 
18.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
proposta apresentada. 
 
18.2 Após o decurso de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
18.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
 
18.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
18.5 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
18.6 Não Serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
 
19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos  
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
UNIDADE: 20.80.2 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
AÇÕES:  2.044 - Manutenção do Bloco da Proteção Social Básica  
2.043 - Gestão Administrativa do FMAS e Sec. Municipal De Assistência Social  
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  
FONTES: 16610000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 16600000 - 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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UNIDADE: 20.60.2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
AÇÕES: 2.040 - Manutenção das Ações do Bloco da Atenção Primaria  

 2.038 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  
 2.041 - Manutenção das Ações da Atenção Especializada  

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  
FONTES: 16000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Manutençã  
150010021002 - Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Ações e Serviços Públicos 
de Saúde  
16210000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 
 
UNIDADE: 20.50.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  
AÇÕES: 2.013 - Manutenção Do Departamento De Cultura  

 2.012 - Manutenção Das Ações Do Fundo Municipal De Educação  
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  
FONTES: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos  
150010011001 - Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino  
15500000 - Transferência do Salário-Educação 
 
UNIDADE: 20.30.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO  
AÇÕES: 2.008 - Manutenção Das Ações De Segurança Pública - Convênio - Ssp  

 2.006 - Manut. Da Secretaria De Planejamento E Administração  
ELEMENTO 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica  
FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
 
20. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

20.1. Considerando a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 
026/2024, apresentamos a justificativa para a dispensa da elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
para aquisições de natureza rotineira. 

20.2. As aquisições em questão são caracterizadas pela sua natureza rotineira, sendo realizadas de forma 
periódica e com especificações já consolidadas pela administração pública. Estas aquisições não 
apresentam complexidade técnica ou inovações que demandem estudos aprofundados para cada nova 
contratação. 

20.3. A elaboração de um ETP para cada aquisição rotineira implicaria em um dispêndio desnecessário de 
recursos humanos e materiais, além de prolongar o tempo de processo de contratação sem agregar valor 
significativo à qualidade ou eficiência da aquisição. 

20.4. A administração possui histórico de aquisições de gêneros alimentícios que comprovam a eficácia e 
adequação das especificações já estabelecidas. A elaboração de ETPs em situações em que a solução já 
consegue ser identificada não contribui para a melhoria do processo de contratação, mas sim para a 
burocratização do mesmo. 

20.5. Diante do exposto, concluímos que a dispensa da elaboração do ETP para aquisição de gêneros 
alimentícios está alinhada com os princípios da eficiência, economicidade e celeridade processual. A 
ausência do ETP, neste caso específico, não prejudica a aferição dos padrões de desempenho e 
qualidade desejados, nem expõe a administração a riscos desnecessários. Portanto, justifica-se 
plenamente a dispensa do ETP para as aquisições em tela. 
 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 E
96

3-
4E

A9
-D

98
E-

C
38

A.



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM 

CNPJ: 13.913.348/0001-11 

 

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730-000 

Telefone: 74 3636 2112 CNPJ: 13.913.348/0001-11  

E-mail: administracao@caem.ba.gov.br    

21. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

21.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Sr. Creso Rabelo Junior, Secretário de 

Administração e Planejamento e aprovado pelo Prefeito Municipal Sr. Arnaldo de Oliveira Filho. 

  

 

 

____________________________________ 

CRESO RABELO JÚNIOR 

Secretário 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 E
96

3-
4E

A9
-D

98
E-

C
38

A.



 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM 

CNPJ: 13.913.348/0001-11 

 

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730-000 

Telefone: 74 3636 2112 CNPJ: 13.913.348/0001-11  

E-mail: administracao@caem.ba.gov.br    

ANEXO II 
DECLARAÇÃO UNIFICADA. 

 
Á comissão de Licitação. 
Prefeitura Municipal de Caém, Estado da Bahia. 
CREDENCIAMENTO Nº xx/2024 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 

1. Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Licitante quanto à sua 
habilitação; 

2. Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que a mesma 
se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de licitação; 

3. Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 
4. Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas 

na Lei Federal n.º14.133/2021; 
5. Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14, ambos da Lei Federal n.º 

14.133/2021, atendendo às condições de participação da licitação e à legislação vigente; 
6. Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o ora 

Contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 
7. Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado, e que se 

compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pela Comissão de 
Credenciamento, no prazo que o mesmo estipular; 

8. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, para fins do disposto no inciso IV 
do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

9. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 
inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal; (Caso empregue menor, a partir de quatorze anos, na 
condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 

10. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós- 
consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela 
destinação final, ambientalmente adequada; 

11. Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta 
proposta, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

12. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)........................., Portador(a) do CPF sob nº ..........................., cuja função/cargo 
é............................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

13. Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

14. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: Telefone: (). Caso altere o citado e-mail ou telefone 
comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, 
sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 
.............................................................................., ........, ................................... de 2024. 
Local e Data 
 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 
Empresa____________, inscrito no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr.(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________ e do CPF n.º 
____________, DECLARA, para os fins dispostos no Credenciamento n.º ____________, sob as penas da 
Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não extrapolou a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte no anocalendário de 
realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
Local e data 
 
________________________________ 
Representante Legal 
Nome:________________ 
CPF: ________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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ANEXO IV 
REQUERIMENTO PARA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

(este documento deve ser elaborado em formulário próprio) 
 
À Prefeitura Municipal de Caém-BA  
Setor de Licitações e Contratos  
 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no credenciamento de interessados em fornecer 
alimentação pronta, incluindo marmitex e buffet livre no perímetro urbano e rural do Município de Caém-BA. 
 
Nome: _________________________________________________________________ 
Telefone: ____________________________ e-mail: ______________________________ 
Endereço Comercial: _______________________________________________________  
CEP:_________________ Cidade: __________________________ Estado: ___________. 
 
ITENS A QUAL TEMOS INTERESSE EM CREDENCIAR-SE: 
 

MARQUE LOTE DESCRIÇÃO LOCAL VALOR TOTAL  

(         ) I 

Fornecimento de refeições 
(almoço), para atender às 
necessidades das Secretarias 
Municipais. Cardápio: feijão com 
caldo e/ou tropeiro, arroz branco, 
macarrão, salada crua e/ou cozida, 
cames variadas + Suco de frutas 
300 ml 

SEDE DO MUNICÍPIO 102.400,00 

(         ) II 

Fornecimento de quentinhas, 
Cardápio: feijão com caldo e/ou 
tropeiro, arroz branco, macarrão, 
salada crua e/ou cozida, carnes 
variadas + Suco de frutas 200ml 

DISTRITO DE GONÇALO 61.800,00 

****Valor Unitário do Self Service: R$ 19,00 (dezenove reais). 
****Valor Unitário do Marmitex: R$ 18,00 (dezoito reais). 
****Valor Unitário do Suco 300ml: R$ 3,70 (tres reais e setenta centavos). 
****Valor Unitário do Suco 200ml: R$ 2,60 (dois reais e setenta centavos). 
 
Concordamos em nos submeter a todas as disposições constantes no Edital de Credenciamento 
n° ___/2024, assim como todos os seus anexos, e às normas constitucionais e legais que regem a 
matéria. 
 
Declaro que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da 
apresentação do requerimento de participação. 
 
Declaramos também que cumprimos as exigências de Habilitação. 
 
Acompanham a presente solicitação: 
 
I – Documentos de habilitação 
(anexar documentação prevista no Edital) 
 
Local e data:____________________________________________ 

 
____________________________________________ 

(Assinatura e identificação do representante legal da proponente) 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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ANEXO V 
MODELO DO CONTRATO 

 
 
CREDENCIAMENTO Nº xx/20xx  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: xx/20xx 

 

CONTRATO Nº : xx-20xx 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CAÉM E A EMPRESA XXXX, PARA FORNECIMENTO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram a  Prefeitura Municipal de XXXXXXXX, com sede no(a) 
..............., na cidade de ..................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ......................, neste ato 
representado pelo xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF nº .........., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ............, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica ................., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ................., com sede no(a) ................., na cidade de ....................... /Estado ..., 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ............, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ........., expedida pela (o) ........., e CPF nº ............., pactuam o presente contrato, 
conforme quantidades e especificações mínimas do Edital e seus Anexos, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS: 
1.1. O presente instrumento contratual decorre do Credenciamento  nº xx/20xx, atendendo o disposto na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Federal 123/2006, Lei Federal nº 147/2014 e legislações 
correlatas, aplicando-se subsidiariamente o Decreto 032 de 2023 do Município de Caém-BA. 
 
CLÁUSULA SSEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto deste instrumento o(a) ......................., com entrega parcelada/integral, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Credenciamento 0...../2024 e seus 
Anexos, na Proposta vencedora e na forma prevista em seus anexos e Termos de Referências do 
respectivo Edital. 
 
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

2.2.1. O Termo de Referência;  
2.2.2. O Edital da Licitação;  
2.2.3. A Proposta do contratado;  
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
3.1. O prazo de vigência da contratação tem início em ____/____/______  com válida até 31/12/2024, 
podendo ainda ser prorrogado conforme art. 107 da Lei 14.133/21, observados as diretrizes previstas na 
legislação.  
 
3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
 
3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
 
3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO E QUANTIDADE: 
6.1. O valor global estimado da contratação é de R$ ....... (......): 
 

Item Especificação 
Und. de 
medida 

Marca 
Qtde. 

Qtde Mínima 
por entrega 

Valor 
unitário 

Valor 
total 

        

 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO: 
7.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE: 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do 
orçamento estimado.  
 
8.2 Com fundamento no disposto pelo art. 6º, LVII e 135 da Lei 14.133/21, será admitido o reajuste, 
visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do valor, em contrato com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, mediante aplicação do INPC – Índice Nacional de Preço ao 
Consumidor, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta.  
 
8.3 Para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será observado o critério de 
reajustamento em sentido estrito, mediante solicitação expedida pela Contratada. 
 
8.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir da data 
da última repactuação.  
 
8.5 O registro do reajustamento de preços será formalizado por simples apostila. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1. São obrigações do Contratante:  

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;  

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Cientificar a procuradoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado;  

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

9.10. A Administração terá o prazo de 01 (um mês), a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;  

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  

10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021);  

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.  

10.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO:  
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

a) Advertência;  

b) Impedimento de licitar e contratar;  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar;  

d) Multa.  

 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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12.4.1. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no setor 
financeiro do Município de Caém/BA, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis após a respectiva 
notificação. 
 
12.4.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
12.4.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
12.5. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, 
devidamente autuado, e que assegure o contraditório e a ampla defesa, conforme os preceitos legais da 
Lei nº. 14.133/2021. 
 
12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  

 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, devendo ser observado os 
quantitativos de itens contratados, salvo se for prorrogado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

13.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem.  
13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.  
13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação. 

 
13.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
13.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  

 
13.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.3.3 Indenizações e multas.  

 
13.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
13.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados neste exercício, na dotação discriminada: xxxx - xxxxxxx - xxxx - xxxxxxxx – xxxx – 
xxxxxxxxxx. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS: 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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contrato. 
 
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da Procuradoria do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
17.1. O Gestor do Contrato indicado pela Administração, será o(a) servidor(a) xxxxxxx, matrícula xxxx e, 
que deverá cumprir as atribuições previstas no Decreto xxxxx/2024.  
 
17.2. A fiscalização administrativa do contrato será realizada pelo servidor xxxxxx, matricula xxxxxx, que 
deverá cumprir as atribuições previstas no Decreto xxxxx/2024. 9.3.  
 
17.3. Havendo necessidade de substituição do gestor e/ou fiscais, a unidade técnica indicará substitutos 
para as funções indicadas acima. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO: 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal da Transparência do Município de 
Caém-BA.  
 
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
19.1 As partes, bem como as testemunhas envolvidas neste instrumento formalizam o acordo que o 
presente instrumento contratual poderá ser assinado de forma eletrônica, com senha pessoal e 
intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade do documento, com fulcro na Lei nº 
14.063, de 23/09/2020 e do Decreto nº 10.278, de 18/03/2020, sendo as assinaturas consideradas válidas 
e executáveis.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO: 
20.1 Fica eleito o Foro da Comarca de XXX, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 

 
xxxxxxxx - BA, xx de xxxxxxx de 20xx. 

 
____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 
 

____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 

__________________________________ 
NOME: 
CPF: 

_______________________________________ 
NOME: 
CPF: 

 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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PARECER JÚRIDICO 

 

 

Requerente: Setor de Licitações e Contratos  

Assunto: Respostas as Impugnações de Edital Administrativas interposto por empresa licitante 

 

 

 

LICITAÇÃO.CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMERA DE AR E 

PROTETORES, DE FORMA GRADATIVA E 

PARCELADA, ATENDENDO AS NECESSIDADES 

DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAÉM-

BA. LEI Nº 14.133/ 2021. PREGÃO ELTRÔNICO N 

026/2024. 

 

 

I-A CONSULTA  

 

A Comissão de Licitações e Contratos encaminhou a Impugnação ao Edital 

em epígrafe, que versa sobre a não concordância de disposições do Edital de Pregão Eletrônico 

nº 026/2024.  

 

Trata-se de Impugnação interposta pelas empresas: AURORA E-

COMERCE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ sob o n. 

44.545.120/0001-40, estabelecida à Rua João Planincheck, n. 229, bairro Nova Brasília, cidade 

de Jaraguá do Sul/SC e AUTOLUK COMÉRCIO DE PNEUMATICOS E PEÇAS LTDA. 

com sede na cidade de Curitiba – Pr. à Rua Heitor Andrade, 865 – Cs1 – Jardim Das Américas 

– Cep 81.530-310, inscrição no CNPJ/MF sob nº 20.063.556/0001-34, Fone/Fax: (41) 3085-

7211 / 3076-7209/7210/7211, e-mail: licita.autoluk@gmail.com e  contra as disposições 

editalícia do Pregão Eletrônico nº 026/2024. 

 

II - DA TEMPESTIVIDADE  

 

Inicialmente, verificamos que a Impugnação fora impetrada tempestivamente 

pelas empresas licitantes ora Impugnantes, interposta pela AURORA E-COMERCE LTDA e 

AUTOLUK COMÉRCIO DE PNEUMATICOS E PEÇAS LTDA, passamos ao julgamento.  

 

III - DA ANÁLISE DO MÉRITO  

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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Inicialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. 

Incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo imiscuir-se na conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito do 

requerente nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.  

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar 

possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a 

autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade 

de se adotar ou não a precaução recomendada. 

 

Devemos esclarecer que cabe a está Assessoria, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade 

dos atos praticados, sem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a 

luz do que dispõem a Constituição Federal e demais legislação pertinente ao caso. Importante 

repisar que diante da exclusão da análise técnica, ainda que sobre estes realize eventualmente 

sugestões de atuação, se adotará a premissa de que a autoridade competente se municiou dos 

conhecimentos específicos imprescindíveis. 

 

 

A) AURORA E-COMERCE LTDA : 

 

 

1- Aduz a impugnante que o edital apresenta nas descrições dos itens a 

especificação de condição dos produtos serem nacionais. 

 

2- De forma estritamente coerente, não há que existir qualquer descrição dos 

produtos, cabendo ao ente licitante buscar sempre o melhor, produto, melhor qualidade, melhor 

preço, sem que exista qualquer delimitação que indique a preferência por qualquer marca ou 

singularidade específica. 

 

3- Cabe assim, destacar, que traz ao processo, orientação passada ao 

Município do Caém pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia, para, determinar que a 

administração alterasse o Edital no sentido de excluir a condicionante de marcas nacionais. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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4- É tema plenamente pacificado na jurisprudência dos Tribunais de Contas a 

vedação de tratamento diferenciado entre produtos nacionais e produtos importados no âmbito 

das licitações (exceto quando determinado de modo diverso por lei em sentido estrito). Tal fato 

decorre não somente do princípio da isonomia, que rege as licitações em âmbito nacional (art. 

11, II da Lei n. 14.133/21), mas, igualmente, de normas oriundas do Direito Internacional, tal 

como o princípio do “tratamento nacional” da Organização Mundial do Comércio (OMC), que 

determina que deve ser dado o mesmo tratamento aos importadores que aquele dado aos 

produtores nacionais.  

 

5 – Portanto, pautado nos argumentos apresentados, não há razões para se 

opor, sendo completamente coerentes os pedidos apresentados, não havendo qualquer lacuna 

para o não aceite da insurgência impugnante, assim, é coerente que proceda as devidas 

correções ao Edital Convocatório. 

 

B) AUTOLUK COMÉRCIO DE PNEUMATICOS E PEÇAS LTDA 

 

1. Aduz a Impugnante que o Edital traz o prazo de 10(dez) dias para a entrega 

dos itens licitados, muito curto, assim, impedindo empresas especializadas de participarem por 

entender ser o prazo inexequível. 

 

2. A legislação que rege esse Edital, que seja especificado, a Lei 14.133/21, 

não apresenta em nenhum dos seus artigos e dispositivos, qualquer regra que elenque a 

disposição de prazo mínimo para o cumprimento de qualquer que seja o item contratado, 

cabendo sempre ao ato convocatório dispor sobre a matéria, de acordo com a conveniência da 

Administração. O Prazo especificado de 10 (dez) dias úteis para a entrega dos produtos é 

bastante razoável e em nada direciona ou restringe a licitação. 

 

3. No presente caso, os bens licitados através do Pregão Eletrônico são bens 

comuns duráveis, não correspondendo de maneira alguma a item com características 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.913.348/0001-11

 
 

 Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730-000 

Telefone: 74 3636 2112 CNPJ: 13.913.348/0001-11  

E-mail: administracao@caem.ba.gov.br 

   

personalizadas e específicas para satisfação do Município de Caém - Bahia. No caso, são bens 

comuns e usuais no mercado.  

 

 4. Segundo o Parágrafo Único do Art. 1º da Lei nº. 10.520/02 consideram-se 

bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.  

 

5. Assim, entende esta Assessoria que o prazo de 10 (dez) dias úteis contados 

da solicitação da parte CONTRATANTE parece razoável e suficiente ao atendimento da 

entrega, não importando em qualquer restrição à participação. Nesse mesmo sentido, é 

importante ressaltar que o pregão na modalidade eletrônica se mostra como uma forma de 

ampliação da disputa, permitindo que empresas de qualquer lugar do país possa participar do 

certame sem que haja necessidade de comparecimento pessoal à sessão, sendo mais um 

argumento contra o comprometimento da concorrência.  

 

6. Desse modo, ante ao fato da manutenção aos termos do Edital, 

inquestionavelmente, não afeta a formulação das propostas, opino pela manutenção da data de 

realização da sessão prevista no Edital, no dia e horário designados pela Pregoeira desta 

Prefeitura. 

 

IV - CONCLUSÃO  

 

Diante do exposto, e com fulcro nas razões expostas, entendemos pela 

PROCEDÊNCIA da impugnação ao Edital apresentada pela empresa AURORA E-COMERCE 

LTDA, e a plena IMPROCEDÊNCIA da impugnação ao Edital apresentado pela empresa 

AUTOLUK COMÉRCIO DE PNEUMATICOS E PEÇAS LTDA.    

.   

Salvo melhor juízo, essa é a orientação, de caráter opinativo e orientativo, 

elaborado de acordo com os subsídios fornecidos pela Consulente. 

 

Caem – BA, 28 de agosto de 2024. 

 

 

 
Leandro Augusto de Oliveira Almeida 

Procurador Municipal/ OAB-BA 55497  

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E963-4EA9-D98E-C38A.
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